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ATA DA 7º (SÉTIMA) AUDIÊNCIA PÚBLICA DO 1º (PRIMEIRO) ANO LEGISLATIVO DA 8ª (OITAVA) LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO JOSÉ DO INHACORÁ – RS, REALIZADA NO DIA 22 DE SETEMBRO DE 2021, NO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES.

[bookmark: _GoBack] Às oito horas e vinte e cinco minutos do dia vinte e dois de setembro de dois mil e vinte e um, reuniram-se no município de São José do Inhacorá, tendo por local o plenário da Câmara de Vereadores, sob a coordenação da Comissão de Finanças o Orçamento, os responsáveis pela realização da Audiência Pública de demonstração e avaliação das metas fiscais do 2º (segundo) Quadrimestre de dois mil e vinte e um. Dando inicios aos trabalhos, o Presidente desta Casa o Vereador Milton Francisco Ludvig deu início à Audiência saudando a todos os presentes, de forma especial ao Secretário da Administração, secretário da Fazenda, Contadora e Controle Interno neste ato representado pelo integrante do órgão setorial Sr. Devanir Willers, Presidente da COFT e servidoras do Legislativo e de forma imediata passou a palavra ao Secretário da Fazenda Sr. Devanir Willers, responsável em conduzir o relatório. O Secretário Devanir iniciou a demonstração e avaliação das metas fiscais referentes ao 2º quadrimestre de 2021, prosseguiu dizendo que segundo o balanço orçamentário da receita o total previsto, que corresponde ao somatório das receitas correntes e de capital excluídas as deduções da receita, foi estimado na Lei do Orçamento para 2021 no montante de R$ 23.600.000,00. A receita efetivada no período de janeiro a agosto de 2021 foi de R$ 14.400.418,47 tendo sido arrecadado, portanto 61,02% da meta anual, compara à projeção para o período, no valor de R$ 15.525.117,92 constante na programação financeira que considerou as estimativas das receitas. Seguindo o Secretário Devanir detalhou as fontes de receita tanto a prevista quanto a realizada baseando-se em um quadro demonstrativo. Na sequência da Audiência o Secretario procedeu a demonstração das despesas realizadas no período sendo que considerando todas as fontes de recursos, a Despesa Total Empenhada, nela incluídas a cota patronal para o RPPS, no período de janeiro a abril de 2021, apresentou uma execução inferior à Receita Total realizada, em valores acumulados a correlação despesas total/receita total foi de R$ 11.996.514,12/14.400.418,47 demonstrando um superávit   de R$ 2.403.904,35; esse resultado permite confirmar o atendimento das metas fiscais para o exercício. Em prosseguimento foi demonstrado através de um quadro de despesas, explicando-se cada um de seus componentes. Na sequencia o Secretario procedeu um demonstrativo das despesas baseando-se num quadro, bem como demonstrou quais foram os principais investimentos realizados no período. Em prosseguimento o Secretario demonstrou o total gasto com folha de pagamento no período que corresponde a R$ 8.369.759,96 representando dessa forma 44,54% para o Executivo e 1,99% para o Legislativo, totalizando na junção dos entes um percentual de 46,53% ficando portanto, abaixo do limite prudencial estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal. Em relação as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, particularmente em relação ao FUNDEB, em função do número de alunos matriculados na educação básica pública o município foi deficitário em relação ao FUNDEB, assim a perda é computada com gastos em educação para fins de apuração dos limites. O Secretário ainda ressalta que de acordo com o art. 26 da Lei Federal n° 14.113/2020, uma parcela não inferior a 70% do total recebido desses recursos deve ser aplicada na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo serviço na rede pública, neste quesito o município atendeu o percentual de 76,55%, dos recursos do referido fundo gastos com os profissionais. De acordo com os relatórios publicados o Município despendeu, até o final do quadrimestre em análise, o montante de R$ 2.902.415,71 o que corresponde a 24,69% dos recursos do referido fundo, ainda não atendendo o dispositivo legal estabelecido pela Constituição Federal. Os gastos com saúde, conforme demonstrativos específicos divulgados no Relatório Resumido da Execução orçamentária   atingiram o montante de R$ 1.398.196,93; o que corresponde a 11,89% sobre a receita liquida de impostos e transferências, observa-se que ainda não atingimos o mínimo anual de 15%, estabelecido na Emenda Constitucional n° 29/2000, sendo que com as despesas já computadas no quadrimestre que está em andamento se atingirá o percentual necessário para atender a legislação. Os resultados apresentados permitem confirmar a que a programação financeira foi atendida, evidenciando a desnecessidade de ajustes fiscais. Após estas colocações do Secretário sobre a avaliação das metas, abriu-se espaço para questionamentos sendo que foram sanadas as dúvidas remanescentes, e em seguida agradeceu o espaço. Finalizando a Audiência Pública de Avaliação das Metas Fiscais do 2º quadrimestre de 2021 o Poder Legislativo agradeceu as colocações e a apresentação do relatório e assim deu-se por encerrada a Audiência Pública. E para constar foi lavrada a presente Ata que após lida e aprovada levará as devidas assinaturas. 

SALA DE COMISSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO JOSÉ DO INHACORÁ – RS, AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM.
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